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Art. 1°- Torna obrigatório por parte de todas as escolas, '.-1,
uldades privada instaladas no Município de São Paulo a 2
, entradas catracas identificadoras. 	 . _21-

Art. 1°- Torna obrigatório por parte de todas as escolas,
universidades, faculdades privada instaladas no Município de São Paulo a
instalarem em suas entradas catracas identificadoras.

ii---- ---, 	
• Folha _n°	 em do proc.

,,,,,t zipliv 	 N°	 `3,1 7-	 de ,-,...d......j

Adota Cicone - Ass. Paiamentat
RF. 100.406,

Gabinete offir
ICIPrARA MrE ,

A(J d_dih Mutran

'I s tlibuulli‘ _P'

i

Art. 2° - As instituições de ensinos privaClas .teNão prazo
de 120 dias para se adaptarem a nova lei, bem como a criarem cáij.íeirinhas
identificadoras para seus alunos, para a entrada e saída destes nas instituições.

Art. 30 - Concluído o vínculo do aluno com a
instituição, ficará este obrigado a devolver a carteirinha eletrônica de
identificação para ser incluído nos bancos de dados da instituição de ensino.
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Folha n°ruina n-	 o 2- do proc.

Acknlà Citzike - Ass. Parlamentar
RF 100.406

CAMARA MUNICIPAL DE

Art. §4-1kms ins ituiçoes que não se adaptarem ao novo
PM.1.0

sistema nas entradas de suas instituições será multado em 500 UFESP ao dia,
devendo as multas arrecadadas serem direcionadas para aplicação na área
voltada ao ensino.

Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 6°- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

• Sala das Sessões,

kti•Pt 1/44
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.

•
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CAMARA MUNICIPAL DE

§-és-63~RA

O objetivo desta iniciativa é oferecer aos alunos e professores maior

segurança nas instituições, a medida visa impedir a entrada e saída de pessoas

estranhas nas instituições, bem como controlar o acesso dos alunos nas

mesmas.

O problema da falta de segurança nas instituições de ensino vem

preocupando os munícipes e principalmente os pais dos alunos, contudo se

faz necessário esse controle para que impeça a livre entradas de vândalos e

marginais, pois é muito fácil ter acesso às instituições privadas sem que haja

coação dos mesmos em sua entrada, deixando os alunos à mercê da

marginalidade.

Portanto apelo aos ilustres pares à imediata aprovação deste projeto

com medida de inteira justiça.

144
WADM MUTRAN

Vereador
P.P.

•
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CAM ARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° oi- 	 I  o 7À 57 4,- / 20n 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

19 /os- /08

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
O Cl/ 05/0%

ÂNGELA BOghIN ANDRÉONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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São Paulo, 06 de junho de 2008.
k

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Po tha n• O 5	 c13

Processo n° • 12 /Q'g
Sonia Maria S. F
Re

g

 . 100.996 

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA .

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.
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\Raim gr. : -t sta	 n
Procurador Superviso in, Setor de Pesq. e Análise Prévia -• 	 - - -

OAB/S -\ 106.926 '	 " -	 .	 .. 4 .1 	 " '' - . • ;;, • ;t•,!
•	 ' 	 .;...

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1.

SP., 09/06/08.

Raimul Batista
Procurador Supervisoc 

i 
Setor de Pesq. e Análise Prévia

OA /S 106.926

Palácio Anchieta- Maluto Jacarei, 100 São Paulo - S" CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.canara.glgov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

Folha n° 0G	 do

Processo ri°51a/(1)(;,,
Fábio de Castro Pjtiva
Reg:(11;120	 -r	 •
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Ante o exposto, não obstante a nobreza da intenção somos,

PELA ILEGALIDADE.

p10312-08a

SAO PAULO16 - PAR	 Ia rtAgf Ir"%f I",	
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PARECER—N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,-JUSTIÇA E -
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0312/08

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadíh Mutran t, que visa obrigar
todas as escolas, universidades, faculdades privadas instaladas no Município 1:lé São
Paulo a instalarem em suas entradas catracas identificadoras. ' 	 - • ,LY -`; '	 --, - ' /

	

`>-1--_:)	 •

justificativa, é a segurança pública.	 .
• ,

No caso vertente, dada a competência em razão da matéria (art. 144 da CF/88) afeta às
policias civis e militares, a iniciativa legislativa pertence aos Estados-membros, por
expressa disposição constitucional federal inserta no artigo 144, §§ 5° e 6°.

Neste aspecto, não há que se confundir segurança pública com o poder de policia, corno
já advertia o saudoso jurista HeljiLb-pes Meirelles1:

•

"Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, l atividades . e -direitos individuais, em beneficio da
coletividade ou do próprio Ë:sãdd.'.•,

Desde já convém distinguir a policia,Orninfstrativa, que nos interessa neste estudo, da
policia judiciária e da policia de manírterição"daAordem pública, estranhas às nossas
cogitações. Advirta-se, porém, que a polícia administrativa incide sobre os bens, direitos e
atividades, ao passo que as outras atuam sobre as pessoas, individual ou coletivamente.
A policia administrativa é inerente e se difunde por toda a Administração Pública,
enquanto as demais são privativas de determinados órgãos (Policias Civis) ou
corporações (Polícias Militares)". .	 .

A segurança pública é dever do Estado, assim entendido como União, Estados e Distrito
Federal, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e
do patrimônio, nos termos do art. 144, da Constituição Federal. 	 ;

,	 ._	 .	 .	 ...	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 _	 .	 . .
O bem jurídico que se pretende tutelar com a propositura, conforme esclarecido em sua

• • N..:

Sala da Comissão de ConstituiçãdNustiça e Legislação Piarticipativa
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO.
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 26 de novembro de 2008.

Memo SGP -2 n° 107/2008

Ao Nobre Vereador

• WADIH MUTRAN (PP)

O PL n° 0312/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30

(trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA 13j15WDIN ANDiREONI
Secretária/cle Apoio Legislativo

SGP-2
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Folha n° @-'1 . o Proc.
N° 3/ Z 	 de 42---5

Mirpndõli	 • n;14-

Técnico dministr
' 10.913

Sala das Sessões,

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

DEFERIDO

REQUERIMENTO
. 13 - RDS
13- 01370/2008

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, o

arquivamento do Projeto de Lei n° 312/08, de minha autoria, tendo em vista o

parecer pela ilegalidade da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, conforme documento em anexo.

-22RECEBIDO -

26 NOV
313ki

&a SLAO
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N20312/08

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar
todas as escolas, universidades, faculdades privadas instaladas no Município de São
Paulo a instalarem em suas entradas catracas identificadoras.

O bem jurídico que se pretende tutelar com a propositura, conforme esclarecido em sua

411	 justificativa, é a segurança pública.

No caso vertente, dada a competência em razão da matéria (art. 144 da CF188) afeta às
polícias civis e militares, a iniciativa legislativa pertence aos Estados-membros, por
expressa disposição constitucional federal inserta no artigo 144, §§ 5 2 e 6.

Neste aspecto, não há que se confundir segurança pública com o poder de polícia, como
já advertia o saudoso jurista Hely Lopes Meirelles1:

"Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da
coletividade ou do próprio Estado.

Desde já convém distinguir a polícia administrativa, que nos interessa neste estudo, da
polícia judiciária e da polícia de manutenção da ordem pública, estranhas às nossas
cogitações. Advirta-se, porém, que a polícia administrativa incide sobre os bens, direitos e
atividades, ao passo que as outras atuam sobre as pessoas, individual ou coletivamente.
A polícia administrativa é inerente e se difunde por toda a Administração Pública,

• enquanto as demais são privativas de determinados órgãos (Polícias Civis) ou
corporações (Polícias Militares)".

A segurança pública é dever do Estado, assim entendido como União, Estados e Distrito
Federal, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e
do patrimônio, nos termos do art. 144, da Constituição Federal.

Ante o exposto, não obstante a nobreza da intenção somos,

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

,	 . n 	 .

. 1 DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, 6' ed.; São Paulo: Malheiros, 1993.
, Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,.100, ) São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.mclov.br
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICOADMINISTRATNO
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 10
do processo 01-312 de 2008 02/12/2008	 A

LuJas M. M. T. Alves Soto
RF 11234

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 10 fls.
Arquivado em 02/12/2008
O Funcionário

juev
Lucas M. M. T. Alves Soto

RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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